
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.554 - RJ (2011/0010529-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : GLEIZZE DE OLIVEIRA MACHADO 
ADVOGADO : LICINIO CORRÊA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REDIRECIONAMENTO. 
ART. 135 DO CTN. VERIFICADA A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS GERADORES.
1. Hipótese em que não se conheceu do Recurso Especial quanto à matéria (arts. 

105 e 123 do CTN e art. 6º, § 1º, da Lei de Introdução ao Código Civil), que não 
foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. O redirecionamento da Execução Fiscal  para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 
infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, 
não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.
3. Verificada a dissolução irregular da empresa, o redirecionamento da Execução 
Fiscal somente é possível contra o sócio-gerente da sociedade à época do fato 
gerador, o que não ocorre no caso dos autos.
4. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.554 - RJ (2011/0010529-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : GLEIZZE DE OLIVEIRA MACHADO 
ADVOGADO : LICINIO CORRÊA DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma, a existência do prequestionamento implícito. 

No mérito, afirma que a pretensão se coaduna com a jurisprudência do STJ.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.554 - RJ (2011/0010529-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.5.2011.   

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, não se pode conhecer da 

irresignação contra a violação dos arts. 105 e 123 do CTN, e do art. 6º, § 1º, da Lei de 

Introdução ao Código Civil, pois os dispositivos legais apontados não foram analisados pelo 

acórdão hostilizado. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 

atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." Acrescento que a 

agravante não opôs Embargos de Declaração a fim de sanar possível omissão no julgado.

Para que se possa caracterizar o prequestionamento, é necessário que sobre o 

dispositivo tido como maltratado tenha a decisão impugnada emitido algum juízo de valor 

acerca do seu sentido e da sua compreensão, o que, no caso dos autos, não ocorreu no 

tocante aos citados artigos. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 
CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA.

- Não merece provimento recurso carente de argumentos capazes 
de desconstituir a decisão agravada.

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
- Falta prequestionamento quando o dispositivo legal 

supostamente violado não foi discutido na formação do acórdão recorrido.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284.
- É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
- É inadmissível o recurso especial, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
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eles.
(AgRg no Ag 745306/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO GOMES 

DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 09.05.2006, DJ 29.05.2006 p. 
242, grifei).  

No mérito, melhor sorte não assiste à agravante.

O redirecionamento da Execução Fiscal e seus consectários legais para o 

sócio-gerente da empresa somente são cabíveis quando demonstrado que este agiu com 

excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular 

da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO-GERENTE. EXECUÇÃO FUNDADA EM CDA QUE INDICA O 
NOME DO SÓCIO. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA". 
ARTIGO 543-C, DO CPC 

1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários 
legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra 
o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, não se 
incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

2. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; 
REsp 513.555/PR, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; 
REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005.

(...)
4. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior ao 

concluir o julgamento do ERESP n.º 702.232/RS, da relatoria do e. Ministro 
Castro Meira, publicado no DJ de 26.09.2005, assentou que: a) se a execução 
fiscal foi ajuizada somente contra a pessoa jurídica e, após o ajuizamento, foi 
requerido o seu redirecionamento contra o sócio-gerente, incumbe ao Fisco a 
prova da ocorrência de alguns dos requisitos do art. 135, do CTN: a) quando reste 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o 
estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa; b) constando o nome 
do sócio-gerente como co-responsável tributário na CDA cabe a ele o ônus de 
provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, independentemente se a 
ação executiva foi proposta contra a pessoa jurídica e contra o sócio ou somente 
contra a empresa, tendo em vista que a CDA goza de presunção relativa de 
liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80.

(...)
(AgRg no AgRg no REsp 1153333/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 05/10/2010)
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Ainda,  a jurisprudência do STJ é no sentido de que, verificada a dissolução 

irregular da empresa, o redirecionamento da Execução Fiscal somente é possível contra o 

sócio-gerente da sociedade à época do fato gerador.

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que a saída das sócias originárias 

se deu muito antes da dissolução irregular da empresa (fl. 109).

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 
135 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. 
INCABIMENTO.

1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade, pressupõe a permanência do sócio na 
administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.

2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção.

3. Embargos de divergência acolhidos.
(EAg 1105993/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe 01/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE  INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
ART. 135 DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA 
VERIFICADA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS GERADORES. SÚMULA 7/STJ.

1. O redirecionamento da execução fiscal e seus consectários 
legais para o sócio-gerente da empresa somente é cabível quando reste 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o 
estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes: RESP 
n.º 738.513/SC, deste relator, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 513.912/MG, DJ de 
01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, DJ 
de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 
25/10/2004.

2. Ademais, verificada a dissolução irregular da empresa, o 
redirecionamento da execução fiscal é possível contra o sócio-gerente da 
sociedade à época do fato gerador. Precedente da 2.ª Turma: AgRg no Ag 
1.105.993/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 18/08/2009, 
DJe 10/09/2009.

3. In casu, a Corte de origem assentou que "Na espécie, a 
execução fiscal refere-se a tributo com fato gerador ocorrido em 30.10.91, sendo 
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que restou documentalmente comprovado que o aludido sócio ingressou na 
diretoria da empresa somente em 15.02.93 (f. 181), ou seja, muito após a 
incidência do tributo.(...) Como se observa, não se negou a responsabilidade 
tributária do administrador em caso de dissolução irregular, mas apenas restou 
destacada a necessidade de que o fato gerador, em tal situação, tenha ocorrido à 
época da respectiva gestão, de modo a vincular o não-recolhimento com a 
atuação pessoal do sócio, em conformidade com a jurisprudência firmada nos 
precedentes adotados" (fls. 308/309).

4. Consectariamente, infirmar referida conclusão implicaria 
sindicar matéria fática, interditada ao Egrégio STJ por força do óbice contido no 
enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte. Precedentes: AgRg no Ag 706882/SC; 
DJ de 05.12.2005; AgRg no Ag 704648/RS; DJ de 14.11.2005; AgRg no REsp n.º 
643.237/AL, DJ de 08/11/2004; REsp n.º 505.633/SC, DJ de 16/08/2004; AgRg 
no AG n.º 570.378/PR, DJ de 09/08/2004.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1173644/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 14/12/2010, grifei)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 135, III, DO CTN. OCORRÊNCIA. SÓCIA QUE NÃO 
INTEGRAVA A SOCIEDADE À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES DO 
CRÉDITO. REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. É cediço nesta Corte que a dissolução irregular é uma das 
hipóteses que autorizam o redirecionamento da execução fiscal contra os 
sócio-gerentes, diretores ou responsáveis pela pessoa jurídica, nos termos 
do art. 135 do CTN. Contudo, tal responsabilidade não é ilimitada, eis que 
não alcança os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao ingresso do 
sócio na sociedade.

2. O Tribunal a quo, ao possibilitar o redirecionamento do feito 
contra sócio que não integrava a sociedade à época dos fatos geradores do 
crédito exeqüendo, acabou por contrariar a jurisprudência desta Corte, pelo que 
merece reforma.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1217467/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 03/02/2011, 
grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. FATO GERADOR 
ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA SOCIEDADE. 
REDIRECIONAMENTO. INCABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A responsabilidade do sócio, que autoriza o redirecionamento da 
execução fiscal, ante a dissolução irregular da empresa, não alcança os créditos 
tributários cujos fatos geradores precedem o seu ingresso na sociedade, como é 
próprio da responsabilidade meramente objetiva. Precedentes de ambas as 
Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1140372/SP, Rel. Ministro HAMILTON 
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CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 17/05/2010)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0010529-4 Ag     1.394.554 / RJ

Números Origem:  200251030022960  200551030016844       201002010130161

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GLEIZZE DE OLIVEIRA MACHADO
ADVOGADO : LICINIO CORRÊA DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GLEIZZE DE OLIVEIRA MACHADO
ADVOGADO : LICINIO CORRÊA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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